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Resumo O presente trabalho tem como objetivo clarificar os contornos concep-
tuais da qualidade de vida e do bem-estar, dois conceitos frequente-

mente utilizados de forma intercambiável, mas que carecem de delimitação conceptual
clara na sua aplicação científica. Para tal, foi realizada uma revisão da literatura, procu-
rando identificar diferentes definições, usos disciplinares e metodológicos associados a
cada conceito. A análise permitiu compreender a qualidade de vida como um constructo
multidimensional, dinâmico e contextual, que integra simultaneamente indicadores obje-
tivos e subjetivos, aplicável tanto ao plano individual como coletivo. A sua essência reside
na articulação equilibrada entre diferentes dimensões, evitando reduções a dimensões
únicas ou a meras somas de indicadores. O bem-estar, por sua vez, assume igualmente
uma natureza multidimensional e transdisciplinar, podendo remeter tanto para um conce-
ito geral — próximo da qualidade de vida — como para dimensões específicas, como o
bem-estar físico, psicológico ou económico. A clarificação conceptual destes constructos
revela-se, assim, imprescindível para fundamentar a escolha do enquadramento a privile-
giar em investigações futuras e para orientar, de forma consistente, a definição do rumo
da investigação que se pretende realizar..

Palavras-chave: agenda “Além do PIB”; bem-estar; qualidade de vida.

Abstract The present work aims to clarify the conceptual boundaries of quality
of life and well-being, two concepts often used interchangeably, yet

lacking clear conceptual delimitation in their scientific application. To this end, a literatu-
re review was conducted to identify different definitions, as well as disciplinary and
methodological uses associated with each concept. The analysis allowed for an unders-
tanding of quality of life as a multidimensional, dynamic, and contextual construct that
simultaneously integrates objective and subjective indicators, applicable at both indivi-
dual and collective levels. Its essence lies in the balanced articulation among different di-
mensions, avoiding reductions to single dimensions or mere aggregations of indicators.
Well-being, in turn, also assumes a multidimensional and transdisciplinary nature, refer-
ring either to a general concept — closely related to quality of life — or to specific dimen-
sions such as physical, psychological, or economic. Clarifying these constructs is
therefore essential for establishing a solid conceptual basis on which to choose the most
appropriate framework for future research and to provide consistent guidance for defi-
ning the direction of subsequent investigations..

Keywords: beyond GDP agenda; quality of life; well-being.
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Introdução

No presente trabalho a conceptualização dos territórios é entendida
como o resultado de construções sociais que articulam de forma dinâmica
populações, práticas sociais e sistemas de oportunidades, materiais e sim-
bólicas, que ligam o espaço e a sociedade (Storey, 2020).

A compreensão sociológica dos territórios exige considerar o espaço
não como um dado neutro ou apenas físico, mas como um produto so-
cial. A partir da obra The Production of Space, Lefebvre (1991) defende
que o espaço é produzido por relações sociais e práticas quotidianas,
sendo simultaneamente “ferramenta de pensamento e de ação” (p. 26).
Lefebvre propõe que o espaço social se compreende através de três di-
mensões: o espaço percebido, tal como é apreendido através dos senti-
dos, ligado às práticas espaciais; o espaço concebido ou planeado de
forma normativa como espaço neutro, intelectualmente elaborado por
urbanistas, políticos e outros profissionais; o espaço vivido, carregado de
significados afetivos e sociais. Nesta orientação, a caracterização da qua-
lidade de vida e bem-estar nos municípios portugueses não deve limi-
tar-se a indicadores materiais ou económicos, nem tão pouco cingir-se a
dados objetivos, pois existe o risco de o espaço concebido pelas estatísti-
cas poder divergir do espaço vivido pelas populações. Torna-se, portanto,
fundamental compreender o território como produto das relações sociais
que o constituem.

Também Massey (2005), na obra For Space, propõe uma reconfigu-
ração do conceito de espaço. A autora argumenta que o espaço é rela-
cional, dinâmico e político, devendo ser entendido como uma arena de
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coexistência de múltiplas histórias e identidades em constante produção. 
Ignorar tais características do espaço, conduz a narrativas únicas, domi-
nantes e excludentes. Aplicando esta perspetiva à realidade regional, os 
territórios são concebidos não como unidades homogéneas e fechadas 
sobre si mesmas, mas como espaços em fluxo, marcados por mobilida-
des, interdependências e desigualdades internas. Este enquadramento le-
va-nos a questionar a necessidade de auscultar a pluralidade de vozes, 
percursos e posições sociais que coexistem em cada território, muitas ve-
zes de forma impercetível nas estatísticas convencionais.

Noutra vertente, Sen (1999) propõe uma reconceptualização do de-
senvolvimento, deslocando o foco do acesso a bens primários para a 
efetiva avaliação das liberdades e capacidades de cada sujeito para pro-
mover os seus próprios fins. O autor defende que o foco deverá estar nas 
capacidades reais das pessoas para levarem o tipo de vida que valorizam. 
O desenvolvimento passa pelo aumento das oportunidades efetivas (li-
berdades) das pessoas para escolher e agir, incluindo a liberdade política,
o acesso a educação e saúde, a segurança económica, a liberdade soci-
al, entre outras. Esta perspetiva fundamenta a relevância de uma análise
integrada e contextualizada das atividades económicas, sociais e políti-
cas, envolvendo uma variedade de instituições e muitas agências interati-
vas. Nesse quadro, Sen distingue entre “funcionamentos” — aquilo que
uma pessoa consegue efetivamente ser ou fazer — e “capacidades”, en-
tendidas como o leque de oportunidades situacionais e institucionais para
alcançar esses funcionamentos. Tal como o autor argumenta, “O desen-
volvimento consiste na remoção de vários tipos de privações de liberdade
que deixam as pessoas com pouca escolha e pouca oportunidade de
exercer a sua agência fundamentada” (p. xii). Aplicada aos territórios,
esta abordagem implica reconhecer que as condições e recursos específi-
cos de cada território são relevantes nas condições de vida e de bem-estar
das suas populações.

Assim, a articulação destas perspetivas conduz a uma visão integra-
da dos territórios enquanto construções sociais dinâmicas, atravessadas
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por práticas sociais, relações de poder e significados, mas também en-
quanto condição estruturante das liberdades, funcionamentos e capaci-
dades para as populações que neles vivem. O território não é apenas o
cenário onde a vida decorre, mas um fator da configuração das capaci-
dades efetivas de cada indivíduo. Esta compreensão reforça a ideia de
que as desigualdades territoriais não se traduzem apenas em diferenças
económicas, mas também em distintas possibilidades de qualidade de
vida e de bem-estar. Os serviços, recursos e oportunidades que os territó-
rios oferecem e a forma como atuam em prol da qualidade de vida das
populações são percecionados subjetivamente pelos cidadãos, refletin-
do-se quer nas condições de vida, quer nas apreciações que fazem do seu
bem-estar, e ainda nas suas orientações valorativas (Mauritti et al., 2022).

Se o território é entendido como contexto significativo de mediação
da qualidade de vida e do bem-estar, então impõe-se a questão de como
tornar tal relação empiricamente apreensível. Contudo, a ausência de
fronteiras conceptuais nítidas entre qualidade de vida e de bem-estar tor-
na necessária uma reflexão prévia sobre a sua delimitação. Antes de
avançar no percurso da investigação, impõe-se, portanto, um exercício
de clarificação conceptual que permita distinguir aproximações e distin-
ções entre ambos, conduzindo, em última instância, à opção por aquele
que servirá de referência para uma operacionalização em trabalhos futu-
ros. Nesse sentido, os capítulos seguintes assumem como propósito cen-
tral a revisão da literatura em torno destes conceitos, culminando na
explicitação do quadro conceptual que orientará os desenvolvimentos
subsequentes da investigação.

Agenda “Além do PIB”: da crítica ao Produto Interno Bruto
(PIB) à centralidade da Qualidade de Vida e do Bem-Estar

Antes de se proceder à clarificação dos conceitos de qualidade de vida e de
bem-estar, é imprescindível introduzir um quadro de reflexão que tem
acompanhado estes debates: a discussão em torno da agenda “além do
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PIB” (agenda conhecida internacionalmente como “Beyond GDP”). O sur-
gimento desta perspetiva remonta a meados do século XX, tendo ganho
destaque após o discurso do candidato à presidência dos EUA, Robert F.
Kennedy, em 1968, no qual sublinhou as limitações do PIB como medida
do progresso social. Nesse discurso, Kennedy denunciou a incapacidade
do PIB para captar dimensões fundamentais da vida humana, ao afirmar
que o indicador económico conta com elementos como a poluição, a cri-
minalidade ou a destruição ambiental, mas não incorpora aspetos cruciais
como a saúde das crianças, a qualidade da educação ou a felicidade quo-
tidiana, concluindo que “mede tudo, em suma, exceto aquilo que faz a vida
valer a pena” (Kennedy, 1968).

A crítica ao PIB enquanto métrica exclusiva de progresso humano e
social baseia-se na constatação de que este indicador, apesar da sua rele-
vância para medir o desempenho económico, é incapaz de refletir fatores
determinantes do bem-estar humano e da sustentabilidade social e ambi-
ental, assim como da experiência subjetiva. Esta discussão, embora não
recente, conheceu um impulso renovado no início do século XXI. Em
2008, o governo francês instituiu a “Comissão sobre a Medição do De-
sempenho Económico e do Progresso Social”, liderada por Joseph Stiglitz,
Amartya Sen e Jean-Paul Fitoussi, cujo relatório constituiu um marco cen-
tral na agenda “além do PIB” (Comissão Europeia, 2024). Seguidamente,
organizações internacionais como a OCDE (2011; 2024) e o Eurostat
(2017) desenvolveram quadros conceptuais e indicadores multidimensio-
nais, sublinhando a necessidade de complementar o PIB com métricas
que integrem aspetos sociais, ambientais e subjetivos da experiência
humana.

Uma das mensagens centrais desse relatório foi a necessidade de reori-
entar os sistemas de medição, deslocando a ênfase da produção económica
para o bem-estar das pessoas (Stiglitz et al., 2009: 12). É precisamente neste
ponto que se situa o debate contemporâneo.

Holmes e Widuto (2025) documentaram a evolução do interesse por
indicadores sociais e ambientais na União Europeia (UE) desde a adoção
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da agenda“além do PIB”, em 2007 e até 2021. Esta agenda representa
uma mudança conceptual profunda, desafiando a visão tradicional da re-
lação entre economia, sociedade e ambiente. Para uma União Europeia
historicamente estruturada em torno da integração supranacional baseada
no mercado, da lógica da competitividade económica e do crescimento do
PIB, a proposta de ir “além do PIB” assume contornos particularmente radi-
cais e, a concretizar-se, traduzir-se-ia numa alteração substancial no âmbi-
to e no objetivo da própria UE (Holmes e Widuto, 2025).

Apesar da abundância de novos indicadores e do crescente interesse
político e no debate público em torno dos mesmos, a literatura mostra que
o seu impacto na tomada de decisões permaneceu limitado (Holmes e
Widuto, 2025). Estes autores identificam duas barreiras principais à mu-
dança: por um lado, a tendência para “evitar a política”, orientando a re-
forma estatística para soluções tecnocráticas; por outro, as restrições
impostas pelas próprias estruturas jurídicas da União Europeia, que con-
dicionam as opções.

O percurso da agenda Beyond GDP, cuja discussão, embora iniciada
há várias décadas e retomada com particular intensidade em 2007, conti-
nua a apresentar um desenvolvimento incipiente. Exemplo disso é o even-
to promovido pelo Parlamento Europeu em 2023, intitulado “Para além
do crescimento: caminhos para a prosperidade sustentável na UE” (Parla-
mento Europeu, 2023), cujo objetivo central era discutir a importância do
crescimento económico como objetivo político e desconstruir os pressu-
postos de que o PIB é o único meio de alcançar os objetivos da política
económica. Este evento insere-se numa trajetória mais ampla de esforços
da União Europeia para repensar a relação entre economia, sociedade e
ambiente no desenho das políticas públicas, sublinhando o papel dos in-
dicadores no processo político (Holmes e Widuto, 2025). Na mesma li-
nha, em setembro de 2024, a Cimeira do Futuro reuniu líderes mundiais e
resultou no “Pacto para o Futuro”, cuja Ação 53 estabelece o compromis-
so de “desenvolver um quadro de medidas de progresso em matéria de
desenvolvimento sustentável para complementar e ir além do produto
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interno bruto” (Nações Unidas, 2024, p. 34). A inclusão deste compro-
misso em documentos oficiais de alcance mundial confirma que a agenda
“além do PIB” continua a figurar entre as prioridades políticas internacio-
nais, embora a sua consolidação prática permaneça ainda limitada.

Neste contexto, revela-se essencial proceder a uma análise crítica do
que tem sido desenvolvido em matéria de índices e indicadores de quali-
dade de vida e de bem-estar, avaliando a sua relevância, atualidade e po-
tencial de integração no contexto português. Todavia, antes de avançar
nesse sentido, impõe-se uma clarificação e delimitação conceptual mais
precisa destes dois conceitos, condição indispensável para a consolida-
ção e o aprofundamento da investigação futura. É precisamente este exer-
cício que se propõe desenvolver nos pontos subsequentes.

Qualidade de Vida

O conceito de qualidade de vida (QV) tem ganho centralidade nas últi-
mas décadas, tanto no discurso científico como no debate político e soci-
al. Apesar da sua relevância crescente, permanece como um conceito
complexo, multidimensional e marcado pela ausência de consenso
(Hincks, 2023). Não existe uma definição única e universalmente aceite,
mas sim um campo plural de abordagens, em que diferentes abordagens
privilegiam dimensões distintas.

No final da década de 1960, aquando do surgimento do conceito de
QV, os indicadores socioeconómicos eram os principais instrumentos utili-
zados para avaliar o progresso e o desenvolvimento dos indivíduos e po-
pulações (Santacreu e Fernández-Ballesteros, 2023). Com o tempo,
porém, tornou-se evidente que tais medidas eram insuficientes para cap-
tar a complexidade da vida humana. Atualmente, a qualidade de vida é
entendida como um conceito multidimensional, que integra componentes
objetivos e subjetivos, podendo ser aplicada à escala individual, popula-
cional, regional ou nacional. Apesar desse reconhecimento, persiste a di-
ficuldade de alcançar um consenso quanto às dimensões que a compõem
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dado que estas variam em função do contexto espacial, cultural, institu-
cional e disciplinar em que o conceito é mobilizado (Long-Meek et al., 
2025; Hincks, 2023; Santacreu e Fernández-Ballesteros, 2023).

Embora o termo QV surja predominantemente em estudos relacio-
nados com a saúde ou a psicologia, a sua presença é igualmente notável 
na Sociologia, sendo um conceito com uma presença de longa data nas 
ciências sociais (Long-Meek et al., 2025). Em sociologia, a QV é normal-
mente utilizada para denotar um resultado positivo para um indivíduo ou 
sistema social, ou como métrica para outros resultados (Schuessler e 
Fisher, 1985). A sua compreensão envolve frequentemente medidas sub-
jetivas e objetivas (Brandt et al., 2022), assumindo uma natureza multi-
dimensional (Long-Meek et al., 2025). Todavia, subsistem abordagens na 
Sociologia que a interpretam exclusivamente numa ótica subjetiva. 
Veenhoven (2009; 2023b) concebe a qualidade de vida como um termo 
abrangente que engloba diferentes noções de uma vida boa, estabele-
cendo duas distinções fundamentais. A primeira é entre as oportunidades 
para uma vida boa e os resultados da vida. A segunda é entre as qualida-
des externas e internas da vida. No primeiro caso, a qualidade está no 
meio em que se vive; no segundo, está no indivíduo. Assim, quando o 
foco da qualidade de vida está nas oportunidades, é necessário conside-
rar tanto as condições externas do ambiente — designadas por habitabili-
dade —, como as capacidades internas para as explorar — designadas 
por habilidade de vida. Quando o foco recai sobre os resultados, estes 
podem ser avaliados pelo seu valor para o ambiente (utilidade da vida) ou  
para o próprio indivíduo (apreciação da vida). Veenhoven sublinha que 
estas quatro dimensões estão relacionadas, mas não devem ser simples-
mente somadas: não faz sentido agregar oportunidades e resultados, 
nem qualidades externas e internas. O que importa é a adequação entre 
condições externas e capacidades internas. Numa analogia com a biolo-
gia, defende que a felicidade pode ser entendida como um indicador da 
adaptação humana ao meio e de prosperidade: se as pessoas são felizes, 
isso significa que o ambiente é habitável e as capacidades individuais são
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adequadas (Veenhoven, 2023b). O autor distingue ainda entre qualida-
de de vida individual (quão bem uma pessoa vive), entendida como sinó-
nimo de bem-estar individual, e bem-estar do sistema social (a condição 
de um sistema ou nação). Sublinha, no entanto, que o bem-estar do siste-
ma social não coincide necessariamente com o bem-estar ou qualidade 
de vida das pessoas. Uma nação pode estar bem, enquanto muitos dos 
seus cidadãos apresentam baixa qualidade de vida, ou o inverso (Vee-
nhoven, 2023a). Também numa perspetiva inter-individual, Liao (2023) 
entende a qualidade de vida percebida como a forma como as pessoas 
avaliam subjetivamente a sua experiência de vida. Esta avaliação cen-
tra-se tanto na satisfação global com a vida e na felicidade, como na sa-
tisfação com domínios específicos, como o casamento, trabalho ou lazer. 
Para este autor, o uso combinado de medidas gerais e de domínios espe-
cíficos da qualidade de vida constitui a melhor estratégia analítica, dadas 
as suas elevada intercorrelação e validade.

As medidas subjetivas de QV provêm principalmente da sociologia e 
da psicologia social, e parecem ter recebido maior atenção nestes cam-
pos (Schuessler e Fisher, 1985). Contudo, tais perspetivas, ao privilegia-
rem apenas a dimensão subjetiva, desconsideram as condições objetivas 
em que os sujeitos vivem, embora estas também determinem a qualidade 
de vida — como saúde, educação ou condições ambientais (Stiglitz et al., 
2018b) —, não sendo as apreciações individuais construídas de forma 
descontextualizada.

Apesar do enfoque sociológico deste trabalho, a investigação sobre 
QV é intrinsecamente interdisciplinar, envolvendo áreas como a econo-
mia, a psicologia e a ciência política. No campo da saúde, Upton e Upton 
(2015) descrevem-na como a satisfação de um indivíduo com todos os 
aspetos da vida, desde o físico ao social e psicológico, e influenciada pelo 
rendimento, ambiente social e físico, relações interpessoais e saúde, ci-
tando a definição de QV da OMS. A Organização Mundial de Saúde 
(World Health Organization, 2012) define a qualidade de vida como “a 
perceção que os indivíduos têm da sua posição na vida, no contexto da
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cultura e dos sistemas de valores em que vivem e em relação aos seus
objetivos, expectativas, padrões e preocupações”. Esta definição abran-
gente incorpora dimensões de saúde física, psicológicas, sociais e ambi-
entais, sublinhando a importância da avaliação subjetiva inserida num
dado contexto cultural, social e ambiental. Esta perspetiva orientou a ela-
boração do instrumento WHOQOL (World Health Organization, 2012),
que reduziu a QV à avaliação subjetiva do indivíduo sobre o estado de sa-
úde, o estado psicossocial e outros aspetos da vida. Rodrigues et al.
(2020) enfatizam que a QV reflete o valor atribuído pelas pessoas à sua
condição social e individual, num quadro em que as dimensões social,
psicológica e física estão interligadas. Pereira et al. (2012), considerando
a definição de QV da OMS, acrescentam que, sendo um conceito ético e
subjetivo, deve ser sempre avaliado a partir da perceção do próprio indiví-
duo. Ao mesmo tempo, referem os conceitos mais aceites de qualidade de
vida que procuram dar conta de uma multiplicidade de dimensões discuti-
das nas chamadas abordagens gerais ou holísticas, que não incluem ape-
nas fatores relacionados com a saúde, como bem-estar físico, funcional,
emocional e mental, mas também outros elementos importantes da vida
das pessoas como trabalho, família, amigos, e outras circunstâncias do
quotidiano, sempre atendendo à perceção individual. Em comum, estas
abordagens atribuem particular ênfase à subjetividade. Para além disso,
os elementos não diretamente ligados à saúde, anteriormente referidos
como “outros elementos”, são centrais na perspetiva sociológica, reme-
tendo para a necessidade de considerar as condições objetivas de vida,
mas também os sistemas de valores e orientações que moldam as perce-
ções individuais.

Numa perspetiva económica, Rojas (2023) entende a QV como al-
ternativa ao conceito de nível de vida, deslocando o foco para além do
rendimento. Defende a necessidade de evitar a prática comum de definir
um conceito com base na sua medição, sendo a ordem dos acontecimen-
tos correta quando a medição segue a conceptualização. Propõe, nesse
sentido, a distinção entre duas qualidades de vida: a qualidade de vida
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interna (experiência de bem-estar) e a qualidade de vida externa (ações
que contribuem para o bem-estar dos outros). Tal como Veenhoven
(2023b), também Rojas (2023) argumenta que estas duas dimensões não
devem ser somadas nem resumidas num único indicador “geral” de quali-
dade de vida. A qualidade de vida interna aponta para a medição da sa-
tisfação com a vida, bem como para a avaliação das experiências
avaliativas, hedónicas e afetivas que as pessoas têm. A qualidade de vida
externa aponta para o acompanhamento das ações que as pessoas reali-
zam e que impactam a satisfação com a vida e as experiências de vida dos
outros; por isso, é necessário medir o comportamento das pessoas em re-
lação a ações como a produção de bens e serviços, o cuidado, a nutrição,
a produção de bens relacionais, o voluntariado e o altruísmo, outras
ações pró-sociais e a pegada ecológica. Assim, tal como Veenhoven
(2023a), também em Rojas (2023) se verifica uma interligação conceptu-
al entre bem-estar e qualidade de vida.

Na área do desenvolvimento humano e políticas públicas, Gasper
(2007; 2010) entende a qualidade de vida como uma avaliação ou julga-
mento sobre os principais aspetos da vida ou de uma sociedade. Para este
autor, o termo qualidade de vida é mais utilizado no âmbito coletivo,
quando falamos de comunidades, localidades e sociedades. Cummins
(2005), por sua vez, propõe uma conceptualização da QV integradora,
baseada em quatro princípios: multidimensionalidade influenciada por
fatores pessoais e ambientais e suas interações; mesma composição para
todas as pessoas; composto por dimensões subjetivas e objetivas; e
potenciada pela autodeterminação, recursos, propósito na vida e um sen-
timento de pertença. A qualidade de vida não deve ser definida “princi-
palmente” em termos da sua componente objetiva ou subjetiva, dado que
ambos são indicadores válidos de qualidade de vida. Para Cummins
(2005), a qualidade de vida também não deve ser definida em termos de
necessidades, dado que as necessidades são indicadores de défice. Do
mesmo modo, a QV não deve ser definida em termos de “oportunidade”
(Cummins, 2005). Enquanto Gasper se foca na dimensão avaliativa e
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coletiva da QV, Cummins propõe uma visão abrangente e universalista,
que combina dimensões objetivas e subjetivas, mas sem reduzi-la a neces-
sidades ou oportunidades.

Enquanto Gasper (2010) refere a utilização do conceito de qualida-
de de vida mais utilizado no âmbito coletivo, outros autores referem a pos-
sibilidade de analisar a qualidade de vida em diferentes níveis de
observação (Santacreu e Fernández-Ballesteros, 2024; Walther, 2024).
Ao nível macro a unidade de avaliação são as populações e nações, em
que as medidas são dados agregados. Ao nível meso, a unidade de avali-
ação é uma comunidade ou região específica. Por fim, ao nível micro, a
unidade observada é o indivíduo, e as medidas podem ser agregadas ou
desagregadas, dependendo dos objetivos do estudo (Santacreu e Fernán-
dez-Ballesteros, 2023). Esta diversidade de níveis de observação reflete o
carácter multinível da QV, permitindo que diferentes disciplinas apliquem
o conceito segundo os seus objetivos próprios (Santacreu e Fernán-
dez-Ballesteros, 2023).

Walther (2024) introduz a noção de qualidade de vida sustentável
como o resultado de um alinhamento evolutivo entre dimensões indivi-
duais (expressos como aspirações, emoções, pensamentos e sensações) e
dimensões coletivas (comunidades, países, planeta, representando, res-
petivamente, o meso, o macro e, acrescenta esta autora, o meta). Nesta
perspetiva, o bem-estar individual é simultaneamente causa e consequên-
cia do bem-estar coletivo, sendo a QV o resultado que articula ambas as
esferas. O florescimento humano e social são, assim, interdependentes, e
o progresso sustentável requer uma visão holística que promova o bem
comum. Assim, as condições ou componentes da qualidade de vida po-
dem referir-se a sujeitos ou unidades, dependendo da disciplina de inves-
tigação e dos seus objetivos. Tal como Veenhoven (2023a) e Rojas
(2023), também Walther (2024) utiliza aqui o conceito de bem-estar inter-
ligado com o de qualidade de vida.

As organizações internacionais desempenham igualmente um papel
relevante na definição, mas principalmente, na operacionalização do
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conceito de qualidade de vida. A OECD (2011) integra a QV enquanto
um dos parâmetros que compõem o Quadro de Bem-estar, sendo a QV
composta por oito dimensões, incluindo o estado de saúde, equilíbrio en-
tre trabalho e vida pessoal, a qualidade ambiental ou o bem-estar subjeti-
vo. O Eurostat (2017) defende que a QV é mais ampla que a produção
económica e os padrões de vida, e inclui aquilo que considera serem to-
dos os fatores que influenciam o que valorizamos na vida além do seu
lado material. Ao nível nacional, o INE (2013) sublinha a articulação en-
tre indicadores estatísticos de bem-estar e QV como um meio e um contri-
buto para o estabelecimento de políticas públicas focadas nas motivações
e métricas do bem-estar das pessoas e das nações, e da respetiva
sustentabilidade.

Contudo, a diversidade de instrumentos de mensuração da qualida-
de de vida leva à necessidade de escrutínio metodológico. Hagerty et al.
(2001), ao reverem 22 índices de QV, concluíram pela necessidade de
uma terminologia padronizada para os domínios da QV. Além disso, aler-
tam para o facto de nenhum dos índices distinguir entre os conceitos de in-
put, throughput e output utilizados pelos analistas de políticas públicas, e
cuja análise é importante quando se avaliam instrumentos de mensura-
ção (Stiglitz et al., 2018; Hagerty et al., 2001). Nos índices analisados,
concluíram serem necessários mais estudos de validade preditiva (sensibi-
lidade) para mapear os caminhos causais que ligam as políticas públicas
(variáveis de entrada) às escolhas dos cidadãos (resultados) e, por fim,
aos resultados finais (bem-estar subjetivo, sobrevivência e contribuição
para o património humano).

Santacreu e Fernández-Ballesteros (2023) destacam ainda que, ao
longo dos últimos 50 anos, a QV desenvolveu-se amplamente como um
conceito multidimensional, multinatureza e multinível. Contudo, nesse
período, emergiram três lacunas na investigação sobre a QV. O reducio-
nismo ou confusão conceptual, quando autores não realçam a importân-
cia da sua multidimensionalidade, e desenvolvem instrumentos que
reduzem a QV a um dos seus domínios ou a confundem com eles (a saúde
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no contexto biomédico e a felicidade no contexto socioeconómico); a
subjetivação excessiva, reduzindo o conceito apenas à avaliação indivi-
dual e subjetiva; e o reducionismo metodológico, ao privilegiar medidas
de autorrelato, vulneráveis a enviesamentos não controlados. Estes pro-
blemas mostram a dificuldade em manter a coerência científica do conce-
ito, que exige a articulação entre indicadores objetivos e subjetivos, sem
reduzir a QV a um só domínio ou variável.

A literatura evidencia uma relação estreita, mas não totalmente so-
breponível, entre qualidade de vida e bem-estar. Em alguns contextos, os
termos são usados de forma intercambiável (p.e., Glatzer, 2015), mas em
outros assume-se uma distinção clara (p.e., Gasper, 2007). Tal como re-
fere Glatzer (2015), estes conceitos são frequentemente mobilizados para
analisar as estruturas da sociedade mundial em evolução. Na literatura,
qualidade de vida é muitas vezes utilizada no sentido de bem-estar, e
bem-estar no sentido de qualidade de vida. Desenvolvidos no século pas-
sado, ambos se afirmaram como objetivos centrais para o século XXI, em-
bora existam múltiplas definições — tanto no plano dos objetivos e
modelos sociais, como nos dispositivos e critérios de medição. A sua rele-
vância política decorre do papel que desempenham na definição de no-
vos rumos para a histórica luta da humanidade pelo progresso. Ao
enfatizarem modelos positivos da sociedade, exigem também a constru-
ção de uma base de valores que sustente a ideia de “boa sociedade”.

Bem estar

O conceito de bem-estar tem suscitado um interesse crescente na investi-
gação científica nas últimas décadas. Este interesse tem resultado num
aumento da produção académica, acompanhado por uma maior prolife-
ração conceptual. Esta proliferação manifesta-se, por um lado, na utiliza-
ção de termos como qualidade de vida, felicidade, bem-estar subjetivo,
bem-estar hedónico, satisfação com a vida ou bem-estar psicológico
como sinónimos de bem-estar, ainda que não o sejam. Por outro lado,
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tem também impulsionado a proposta de múltiplas dimensões constituti-
vas do bem-estar multidimensional, refletindo a diversidade de perspeti-
vas teóricas e metodológicas presentes na literatura (Jayawickreme et al.,
2012).

O bem-estar tem sido caracterizado como um conceito abstrato e,
tal como acontece com a qualidade de vida, descrito como “ambíguo” e
“nebuloso” (Galloway et al., 2006, p. 10). Tal como acontece no conceito
de qualidade de vida, a sua aplicação em domínios tão diversos como a
sociologia, economia e saúde ajuda a explicar a persistente ausência de
consenso sobre a sua definição (Upton e Upton, 2015). Ainda assim, nas
últimas décadas, tem-se observado um movimento no sentido da sua ma-
ior precisão conceptual (Zhang et al., 2024). A diversidade de usos é par-
ticularmente visível na proximidade com outros conceitos, sobretudo com
a qualidade de vida, relação que a literatura reconhece como alguma in-
terdependência, mas que exige uma distinção clara para evitar sobreposi-
ções indevidas (Lin, 2022; Upton e Upton, 2015; Gasper, 2010).

Revisões sistemáticas recentes reforçam esta diversidade de perspeti-
vas, ao mostrarem tanto a multiplicidade de instrumentos de medição
como a variedade de significados atribuídos ao bem-estar. Zhang e cole-
gas (2024), analisando 107 artigos publicados entre 2003 e 2022 e
abrangendo 47 países, 29 dos quais ocidentais, identificaram 69 escalas
diferentes utilizadas para medir o bem-estar. As escalas variavam conside-
ravelmente em número de dimensões (entre uma e catorze), revelando a
multiplicidade de interpretações e operacionalizações do conceito. Tendo
em conta os resultados desta revisão sistemática, os autores propuseram
quatro dimensões centrais para a mensuração do bem-estar: hedónica,
que enfatiza o sentimento de bem-estar, quer esteja relacionado com ex-
periências agradáveis que ocorreram no passado, presente ou futuro; eu-
daimónica, relacionada com o funcionamento psicológico positivo e a
auto-realização de um indivíduo; saúde física, que se centra na satisfação
geral da qualidade de vida relacionada com a saúde, e incluindo a quali-
dade do sono e o estado de saúde; e felicidade genérica, como avaliação
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global de bem-estar. Os autores sublinham, contudo, que nenhuma destas
dimensões, isoladamente, é suficiente para captar o bem-estar geral, sen-
do este um constructo necessariamente integrador. A revisão sistemática de
Sollis e colegas (2021), com base em 121 estudos participativos, demons-
traram que o bem-estar é frequentemente conceptualizado pela popula-
ção-alvo através de múltiplos domínios, refletindo as respostas à questão
“O que significa para si o bem-estar?”. É importante referir que, nas diver-
sas questões de investigação voltadas para a compreensão dos significa-
dos de uma vida boa ou de bem-estar, os termos mais utilizados nos
estudos foram “qualidade de vida”, “boa vida”, “felicidade”, “bem-estar”,
“aspetos importantes da vida” e “wellness”, demonstrando a diversidade
de termos utilizados de forma intercambiável com o bem-estar. Os resulta-
dos permitiram identificar 30 dimensões, sendo as mais comuns as relações
familiares (mencionadas em 90% dos estudos), outros relacionamentos
(90%), bem-estar emocional (87%), saúde física (83%), segurança financei-
ra e dinheiro (71%), recreação e lazer (70%) e comunidade e pertença
(67%), sendo estas as dimensões mais comummente notadas como impor-
tantes para uma vida boa em muitas comunidades incluídas na revisão. As
áreas mais recentes de bem-estar, como a ligação à cultura (9%), a mobili-
dade (17%), o envolvimento cívico (23%), as aspirações para o futuro
(23%), a identidade e o autoconceito (25%) e o sentido de propósito e signi-
ficado (27%) são mencionadas com menos frequência, mas são relatadas
num número considerável de estudos. Os resultados demonstram ainda
que embora existam semelhanças no que é importante para as pessoas de
todo o mundo, a grande maioria dos estudos também inclui áreas de
bem-estar mais inovadoras. Além disso, os resultados deste estudo de-
monstram que todos os estudos identificaram entre 6 e 26 áreas de
bem-estar, sugerindo que o bem-estar é considerado pelos indivíduos e pe-
las comunidades como marcadamente multidimensional. Este trabalho re-
força que, embora exista um núcleo de aspetos amplamente partilhados,
a conceptualização do bem-estar é também marcada por variações cultu-
rais, sociais e demográficas, sendo inevitavelmente multidimensional.
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No plano teórico, Gasper (2007) defende que o conceito de
bem-estar é, à semelhança da qualidade de vida, uma abstração usada
para se referir à qualidade de qualquer um dos muitos aspetos valoriza-
dos da vida. Contudo, para este autor, o termo “bem-estar” tende a ser
mais utilizado no plano individual e para referir à experiência real, en-
quanto “qualidade de vida” tende a surgir no plano comunitário, local ou
societal, para se referir ao contexto e ao ambiente (Gasper, 2010). Para
Gasper, ambos os conceitos devem ser entendidos como julgamentos
avaliativos que abrangem múltiplos aspetos da vida, que abrangem mui-
tos conceitos possíveis. Para Veenhoven (2013), o termo “bem-estar” é
utilizado para designar a qualidade de vida como um todo e para avaliar
aspetos da vida, tais como as condições de habitação ou as oportunida-
des de emprego. Da mesma forma, a expressão “qualidade de vida” refe-
re-se, em alguns contextos, à qualidade da sociedade e, noutros, à
felicidade dos seus cidadãos. Segundo Veenhoven, há uma tendência
para que as conotações destes termos se tornem mais específicas e múlti-
plas ao longo do tempo, o que se confirma na atual proliferação de tipos
de bem-estar (hedónico, subjetivo, etc.). Propõe, tal como na avaliação
da qualidade de vida, um modelo de avaliação do bem-estar baseado em
quatro perspetivas (oportunidades internas/externas e resultados inter-
nos/externos), que combinadas permitem diferentes leituras do bem-estar
(Veenhoven, 2013; 2009). Os psicólogos Upton e Upton (2015) descre-
vem o bem-estar como um estado subjetivo e holístico, associado a senti-
mentos positivos (energia, confiança, calma, prazer, afeto), enfatizando
que é a avaliação emocional de um indivíduo à sua vida. Estes autores de-
fendem uma relação dinâmica e interdependente entre qualidade de vida
e bem-estar. Diener et al. (1997) conceptualizam, neste caso, o bem-estar
subjetivo, como uma combinação entre satisfação com a vida, frequência
de emoções positivas e ausência de emoções negativas. Estas definições,
embora com denominações diferentes, reforçam a ligação entre bem-estar
e experiência individual e emocional, em contraste com outras aborda-
gens com foco mais societal e contextual.
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As instituições internacionais também têm contribuído para a defini-
ção e sedimentação do conceito. A OCDE (2011) enfatiza que o
bem-estar requer analisar uma multiplicidade de contextos de participa-
ção social relevantes na experiência social das populações. Embora não
exista uma definição única, há relativo consenso entre especialistas e pes-
soas comuns em todo o mundo que o bem-estar requer a satisfação de
necessidades humanas, a capacidade de perseguir os seus objetivos,
prosperar e sentir-se satisfeito com a sua vida, defendendo um quadro
abrangente de dimensões para a sua avaliação, que vão desde a saúde,
educação ou o equilíbrio entre a vida profissional e pessoal. Ao nível naci-
onal, o Instituto Nacional de Estatística também adota o bem-estar en-
quanto “presença do melhor padrão de qualidade de vida no sentido
mais amplo do termo” (INE, 2017), definido e mensurado em linha com
as recomendações internacionais (Stiglitz et al., 2018a; Stiglitz et al.,
2018b; Stiglitz et al., 2009). Faz ainda a ressalva de que no conceito ado-
tado, o bem-estar não é equivalente ao bem-estar subjetivo, ainda que
este último influencie o primeiro. A Organização Mundial da Saúde
(World Health Organization, 2021: 10), por sua vez, conceptualiza o
bem-estar como um estado positivo experimentado por indivíduos e so-
ciedades. Semelhante à saúde, é um recurso para a vida quotidiana e é
determinado por condições sociais, económicas e ambientais, abrangen-
do a qualidade de vida. Relaciona, assim, o conceito de bem-estar com a
capacidade das pessoas e das sociedades de contribuírem para o mundo
de acordo com um sentido de significado e propósito, resiliência, equida-
de, prosperidade e sustentabilidade. Já a Comissão Europeia tende a as-
sociar o bem-estar sobretudo à saúde e à saúde mental, o que se
evidencia em iniciativas como a EU-Compass for Action on Mental Health
and Well-being ou a Wellbeing at School. Esta orientação pode ser expli-
cada pelo enquadramento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel, em que o terceiro objetivo estabelece a meta de “Garantir saúde e
bem-estar para todos” (ONU, 2015), promovendo assim uma ligação di-
reta entre bem-estar e saúde. Considerando que o desenvolvimento
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sustentável constitui um princípio estruturante do Tratado da União Euro-
peia e um objetivo prioritário das suas políticas internas e externas
(União Europeia, 2016), a ênfase colocada nesta associação revela-se
coerente tanto com os ODS como com os princípios fundamentais da
própria União Europeia.

Nos últimos anos, vários países da OCDE têm integrado abordagens
de bem-estar nas práticas governamentais, revelando um consenso emer-
gente sobre os principais componentes de “uma vida boa” (Brandt et al.,
2022). Embora não exista uma definição única de bem-estar, as diferen-
tes iniciativas nacionais resumidas por Brandt et al. (2022) apresentam
traços comuns, sendo um resultado particularmente encorajador, dado
que cerca de metade das iniciativas foram acompanhadas por consultas
públicas de grande escala para fundamentar as suas estruturas na expe-
riência vivida e perguntar aos próprios cidadãos quais consideram os
aspetos mais importantes das suas vidas. Os diferentes instrumentos ana-
lisados por Brandt et al. (2022) têm características comuns, como dar pri-
oridade aos resultados finais (ex. estado de saúde das pessoas) em vez de
aos recursos investidos (ex. despesa nacional em saúde), e de reconhe-
cerem a natureza multidimensional do bem-estar, abrangendo tanto
condições materiais (rendimento, habitação, trabalho), como fatores de
qualidade de vida (saúde, segurança, relações sociais). Estes instrumen-
tos também se centram na experiência vivida das pessoas, combinando
indicadores objetivos com dados subjetivos, como forma de complemen-
tar dados concretos sobre as condições de vida. Dão ainda atenção à dis-
tribuição do bem-estar e à sua sustentabilidade ao longo do tempo.
Quanto à medição, algumas iniciativas optam por um índice único, mais
simples de comunicar e de “competir” com o PIB, enquanto a maioria
adota painéis de indicadores, considerados mais adequados para refletir
a complexidade do bem-estar e as desigualdades existentes. No conjunto,
Brandt et al. (2022) concluem que medir e monitorizar o bem-estar de for-
ma regular é um passo essencial para compreender se a vida das pessoas
está a melhorar ou a piorar, bem como para identificar para quem.
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O’Connor (2024), defende que o progresso social deve ser entendi-
do sobretudo como um aumento do bem-estar, com destaque para a sua
dimensão subjetiva, sendo uma medida fiável e válida, sustentada por di-
versas evidências, e que tem ganho centralidade nos países da OCDE.
O’Connor defende que o progresso social deve ser avaliado, em primeiro
lugar, através do bem-estar subjetivo, complementado por um conjunto
restrito de indicadores adicionais. Estes indicadores permitem acompa-
nhar metas sociais de carácter prospetivo que dificilmente são captadas
pelas medidas de bem-estar subjetivo. Contudo, para este autor, a sua
centralidade é inegável.

De forma convergente, Chkoniya (2023) sublinha que o bem-estar
subjetivo constitui uma avaliação global da qualidade de vida realizada
a partir da perspetiva individual, sustentada na premissa de que cada
pessoa é quem melhor pode determinar se está feliz. Embora relaciona-
do com a qualidade de vida subjetiva, o bem-estar subjetivo não é idên-
tico a esta, uma vez que, apesar de ambos os conceitos remeterem para
experiências, capacidades, estados, comportamentos, avaliações e rea-
ções emocionais perante as circunstâncias, assentam em fundamentos
teóricos distintos e requerem escolhas metodológicas específicas e rigo-
rosas para a sua medição (Chkoniya, 2023). Tal como O’Connor defen-
de, também Chkoniya argumenta que o bem-estar constitui um valor
essencial para a vida humana e pode ser considerado um índice de pro-
gresso social. O bem-estar geral pode ser avaliado a partir de duas
abordagens principais: a objetiva, baseada em indicadores mensuráveis
como rendimento e bens materiais, e a subjetiva, centrada em avalia-
ções cognitivas e emocionais que o indivíduo faz da sua própria vida.
A insuficiência dos indicadores puramente objetivos para prever o
bem-estar levou vários economistas a defender a necessidade de adotar
medidas multidimensionais de carácter subjetivo, como o bem-estar
subjetivo.

Para Lee et al. (2021), o bem-estar constitui um conceito amplo e in-
trinsecamente desafiante, na medida em que a sensação de bem-estar é
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influenciada por fatores psicológicos, físicos, sociais e até teológicos.
A medição deste constructo revela-se particularmente complexa, pois di-
ferentes culturas, contextos sociais e perspetivas individuais atribuem-lhe
significados diversos, dificultando não só a monitorização consistente ao
longo do tempo, como também a identificação rigorosa dos antecedentes
e consequentes do bem-estar. Tal como Chkoniya (2023), Lee e colegas
distinguem entre duas facetas fundamentais: o bem-estar subjetivo, en-
tendido como a autoavaliação global que cada indivíduo faz de todos os
aspetos da sua vida, e o bem-estar objetivo, associado a circunstâncias
sociais captadas por indicadores materiais, tangíveis e quantitativos. Mes-
mo quando se considera apenas a dimensão subjetiva, identificam-se
múltiplos domínios relevantes, como a satisfação com a vida, a presença
de afeto positivo, a ausência de afeto negativo, o sentido de propósito, a
qualidade das relações, o crescimento pessoal, o otimismo, o envolvi-
mento, a mestria e a autonomia (Lee et al., 2021). Embora as dimensões
objetivas sejam reconhecidas como fundamentais para o bem-estar, a
sua inclusão como domínios constitutivos do bem-estar pode contribuir
para a confusão conceptual devido à confusão entre preditores e resulta-
dos. É neste sentido que se recomenda a distinção entre a avaliação das
condições de vida objetivas e as avaliações subjetivas da vida, felicidade e
satisfação (Lee et al., 2021).

De forma geral, a análise das diferentes perspetivas evidencia que o
conceito de bem-estar permanece em evolução, refletindo a diversidade
de enquadramentos teóricos e metodológicos. Trata-se de um constructo
transdisciplinar, apropriado por múltiplos domínios do conhecimento e
caracterizado por definições e usos diferenciados. Apesar de persistirem
ambiguidades e sobreposições com noções próximas, como a qualidade
de vida, felicidade ou satisfação com a vida, observa-se um esforço cres-
cente de clarificação conceptual. Embora frequentemente descrito como
abstrato, genérico e de difícil mensuração, o bem-estar tende, nas aborda-
gens mais recentes, a assumir contornos mais específicos e consensuais.
Existe, assim, uma convergência no reconhecimento da sua natureza
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multidimensional, que requer uma abordagem integradora capaz de arti-
cular dimensões objetivas e subjetivas.

Discussão

A ausência de definições claras e consensuais para os conceitos de quali-
dade de vida e de bem-estar na literatura científica para uma escolha fun-
damentada de qual destes conceitos privilegiar em trabalhos futuros levou
à necessidade de explicitar, no nosso entendimento, os contornos de cada
conceito, com vista a sustentar investigações subsequentes. Muitos estu-
dos empregam estes termos sem os definir ou distinguir claramente, resul-
tando em confusão teórica e dificuldades na comparação de resultados
(Long-Meek et al., 2025).

A revisão da literatura realizada leva-nos a conceber a qualidade
de vida como um conceito multidimensional, dinâmico e contextual, que
integra de forma articulada componentes objetivas e subjetivas, aplicá-
vel tanto à escala individual como coletiva. Enquanto conceito abran-
gente, a qualidade de vida deve refletir as diversas dimensões que
influenciam a vida das pessoas, ponderadas em função da sua relevân-
cia. Não deve, por conseguinte, ser reduzida a uma única dimensão —
económica, social, ambiental ou outra — sob pena de se comprometer
a complexidade do conceito. De igual modo, rejeita-se a sua definição
como mera soma ou agregação de dimensões, dado que a essência da
qualidade de vida reside na articulação e adequação entre dimensões
distintas, e não na sua justaposição. Além disso, este conceito não se
deve limitar a dimensões objetivamente mensuráveis, devendo também
integrar as perceções e avaliações subjetivas dos indivíduos. Reconhe-
ce-se, ainda, a pertinência da sua aplicação em diferentes escalas de
observação — individual, comunitária, regional, nacional ou global —
exigindo sempre atenção às especificidades contextuais e culturais.
Assim, a qualidade de vida configura-se como um dos objetivos centrais
da existência humana. Os indicadores de QV, neste sentido, devem ser
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compreendidos como instrumentos orientadores que possibilitam a
aproximação ao objetivo maior de promover uma “vida boa” em socie-
dade. Os índices de QV não devem ser entendidos como um fim em si
mesmos, mas como instrumentos de análise e debate, que permitam fo-
mentar a reflexão sobre as condições necessárias à construção de uma
“vida boa” para a sociedade.

No que respeita ao conceito de bem-estar, o presente trabalho pro-
curou a sua delimitação conceptual numa aceção ampla, referido tam-
bém como bem-estar multidimensional, bem-estar global ou bem-estar
geral, sendo o conceito geral que engloba todas as outras áreas do
bem-estar (Zhang et al., 2024). É esta aceção abrangente que se preten-
dia clarificar neste trabalho.

A literatura evidencia que, embora por vezes utilizado como sinóni-
mo de qualidade de vida ou bem-estar subjetivo, o bem-estar geral deve-
rá ser entendido como um constructo autónomo, cuja aplicação exige
clareza conceptual.

No nosso entendimento, o bem-estar geral é necessariamente multi-
dimensional, contemplando simultaneamente dimensões objetivas e sub-
jetivas. Desta forma, o bem-estar não pode ser reduzido a uma dimensão
ou métrica única, uma vez que os indivíduos e as comunidades o concep-
tualizam de forma plural (Sollis et al., 2021). A sua operacionalização re-
quer, no entanto, adaptações às especificidades culturais e contextuais de
cada aplicação.

Tal como sucede com o conceito de qualidade de vida, o bem-estar
assume ainda uma natureza transdisciplinar, apropriada por diferentes
campos do conhecimento — da sociologia à psicologia, da economia à
saúde pública — cada um deles enfatizando dimensões distintas. Além
disso, pode ser analisado em diferentes escalas, do nível individual ao ní-
vel coletivo. Esta polissemia reforça a necessidade de que, em qualquer
trabalho científico, o conceito seja cuidadosamente delimitado, explici-
tando o enquadramento teórico adotado, de modo a evitar ambiguida-
des conceptuais e interpretações incorretas.
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Um exemplo elucidativo desta diversidade conceptual encontra-se
nas distintas propostas de definição de bem-estar. Num estudo empírico,
Mauritti et al. (2022) operacionalizam o conceito de “bem-estar” atra-
vés de uma composição multidimensional, com o objetivo de analisar as
perceções e experiências de bem-estar a nível municipal. Já o Centers
for Disease Control and Prevention associa o “bem-estar” às áreas da
saúde e da psicologia, em consonância com a sua missão institucional,
e reconhece outras vertentes do bem-estar, como o “bem-estar físico”
ou “bem-estar económico”. Noutras abordagens ainda, o uso isolado
do conceito poderá restringir-se ao bem-estar subjetivo ou outro.

A diversidade de enquadramentos evidencia que “bem-estar” isola-
damente é demasiado vago, sendo valorizado se acompanhado por uma
caracterização adicional. É, pois, no nosso entendimento, essencial dife-
renciar conceitos como os de bem-estar geral/multidimensional/global, de
outras dimensões do bem-estar, como o bem-estar subjetivo, bem-estar
económico, bem-estar físico, entre outros.

Este parece ser o ponto de divergência entre estes dois conceitos. Ao
contrário do que parece acontecer com o conceito de qualidade de vida,
que nos remete quase que automaticamente para um conceito geral, uma
qualidade de vida no seu todo, o conceito de bem-estar parece reme-
ter-nos para um plano mais individual. Ao contrário do bem-estar, não
parece fazer sentido falar-se de qualidade de vida psicológica ou qualida-
de de vida física. Assumir estas dimensões na sua forma unitária parece
remeter-nos para o bem-estar.

Desta forma, quando nos referimos ao bem-estar geral/multidimen-
sional/ global, este remete-nos essencialmente à mesma composição que
a qualidade de vida geral, uma vez que ambos os casos tratam da mensu-
ração das múltiplas dimensões que influenciam uma “boa vida” para as
pessoas.

Assim, compreendemos que os conceitos de qualidade de vida e
bem-estar geral se encontram próximos na sua função integradora, par-
tilhando o objetivo de promover o progresso dos indivíduos e das
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comunidades. Por outro lado, o bem-estar, quando definido em termos
específicos (p.e., bem-estar emocional ou físico), remete para dimen-
sões particulares da experiência humana.

Este resultado leva-nos a concluir que ambos os conceitos gerais, de
qualidade de vida e bem-estar, em termos operacionais podem ser con-
ceptualizados e mensurados de forma análoga: ambos são multidimensi-
onais, dinâmicos e contextuais, integram dados objetivos e subjetivos, e
aplicam-se tanto à escala individual como coletiva, tendo como finalida-
de última a promoção do progresso social.

Pretende-se, assim, operacionalizar o conceito de qualidade de vida
em trabalhos futuros, reconhecendo a sua proximidade conceptual com o
conceito de bem-estar. Esta opção é reforçada pelo facto de, em termos
práticos, ser este o conceito adotado pelo Eurostat, entidade responsável
pela coordenação da produção estatística europeia, o que assegura
maior disponibilidade e comparabilidade de indicadores, inclusive em es-
calas territoriais mais reduzidas, como a escala municipal.

Importa ainda salientar que a qualidade de vida constitui um concei-
to central na abordagem a desafios territoriais contemporâneos, uma vez
que permite integrar dimensões sociais, económicas e ambientais na aná-
lise do progresso coletivo. A sua operacionalização contribui para uma
compreensão mais abrangente de fenómenos como as desigualdades so-
ciais (Mauritti et al., 2022), o desenvolvimento sustentável (Ligarski e
Owczarek, 2024) ou o desenvolvimento digital (Xin et al., 2025).

Conclusão

O presente artigo teve como objetivo delimitar conceptualmente os con-
ceitos de qualidade de vida e de bem-estar, de forma a fundamentar a es-
colha de um destes conceitos para orientar trabalhos futuros. Esta
discussão é determinante para a definição do rumo da investigação, uma
vez que o passo seguinte passa pela operacionalização destes cons-
tructos. A natureza dinâmica e culturalmente situada destes conceitos
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reforça o seu carácter evolutivo, exigindo abordagens constantemente
atualizadas.

Os indicadores têm sido reconhecidos como ferramentas fundamen-
tais para caracterizar realidades sociais complexas, orientar a formulação
de políticas públicas, monitorizar e comparar resultados e estimular o de-
bate (Saisana, 2023; Hezri e Dovers, 2006). O desenvolvimento de indi-
cadores implica um percurso conceptual e metodológico. Maggino
(2023) descreve esse processo como uma sequência que vai do conceito
às medidas, às sínteses e, por fim, à interpretação. De forma semelhante,
Wong (2006) propõe quatro etapas metodológicas: consolidação con-
ceptual, estruturação analítica, identificação de indicadores e criação de
um índice.

A literatura sublinha, ainda, a importância de reconhecer a qualida-
de de vida como um conceito cultural e dinâmico, que não deve ser rigi-
damente cristalizado em definições estáticas. Os indicadores devem,
portanto, ser periodicamente revistos para refletir mudanças históricas,
sociais e culturais (Pereira et al., 2012).

À luz deste enquadramento, os pontos apresentados anteriormente
procuraram responder ao primeiro passo sugerido por Maggino (2023)
para o desenvolvimento e construção de indicadores, ou seja, a identifi-
cação dos conceitos a medir e monitorizar (p. 3473). Os próximos capítu-
los deverão avançar para os passos seguintes descritos pela autora,
nomeadamente, a definição dos domínios em que os conceitos são ob-
servados e monitorizados, e a seleção e construção dos indicadores
adequados.

Neste contexto, e em linha com trabalhos semelhantes, propõe-se
numa primeira fase a identificação de índices internacionais e nacionais
relacionados com a qualidade de vida, e numa segunda fase a avaliação
da disponibilidade de dados a nível local (Beltramo et al., 2024, p. 8).

A realização deste trabalho permitiu ainda identificar que, dada a
falta de consenso conceptual existente em torno dos conceitos de qualida-
de de vida e bem-estar, a utilização de qualquer um destes dois conceitos
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deve iniciar sempre pela identificação explícita do conceito adotado, bem
como com a clarificação da definição e do enquadramento teórico que o
sustentam. Deve, igualmente, ser explicitada de forma clara a estrutura ou
composição do conceito em utilização. A definição prévia da perspetiva e
dos componentes assumidos contribui para evitar interpretações incorre-
tas ou enviesadas dos resultados obtidos. Esta abordagem constitui, por-
tanto, uma estratégia para mitigar a ambiguidade conceptual observada
entre estes dois constructos.
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